PARECER Nº 1851, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2013
Através da Mensagem A-nº 160/2013, o Senhor Governador encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 35, de 2013, que altera a Lei Complementar nº 1015, de 2007, que dispõe sobre a conversão em pecúnia de parcela de licença-prêmio para os integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria de Educação.
Em pauta nos termos regimentais, a proposta foi alvo de 2 (duas) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, em decorrência do disposto no artigo 26 da Constituição Paulista, solicitada por meio da Mensagem A-nº 169/2013ª, do senhor Chefe do Poder Executivo.

Distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e sem apreciação tempestiva daquele órgão técnico, a proposta ensejou a designação de Relator Especial que concluiu pela aprovação da matéria e pela rejeição das emendas.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cujo Relator Especial manifestou-se pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas.

Cumpre-nos, agora, exarar parecer em substituição à Comissão de Educação e Cultura, tendo em vista a não apreciação daquele órgão técnico no prazo regimental.

DO PROJETO

A proposta visa corrigir distorção existente quando da aplicação do benefício da conversão da licença prêmio em pecúnia, posto que alguns servidores se viram impedidos de usufruí-lo, por encontrarem-se afastados nos órgãos centrais e subsetoriais da Secretaria da Educação. A Lei Complementar nº 1.015/2007, que ora se pretende alterar contemplou apenas os servidores dos referidos quadros que estivessem em exercício nas unidades escolares da Secretaria da Educação.

Quanto ao mérito, entendemos que o Projeto é essencial, dado o seu elevado alcance social. Inquestionáveis, assim, as razões que conduzem o presente projeto, somos por sua aprovação. 

DAS EMENDAS

A Emenda nº 01 dá nova redação à propositura para estabelecer novos critérios para a concessão do benefício em pecúnia, tais como direito à requisição do benefício 30 dias por ano, com pedido feito 30 dias antes do aniversário do solicitante, etc...

A Emenda nº 2 também pretende a alteração do artigo 1º, permitindo a conversão em pecúnia da totalidade das licenças-prêmios, e não apenas parte delas como previsto originalmente.

Sob o prisma que ora nos compete examinar, concluímos que as medidas acessórias contrariam princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Nesse sentido, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 35, de 2013, e pela rejeição das emendas de nºs 1 e 2.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

